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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Secretaria-Geral de Controle Externo
SECOMP-2/DICOM/SEPROC

 

Processo: TC 017.166/2007-0 
Natureza: 
Assunto: 

TCE 
Saneamento de comunicação. 
 

1. Trata-se de saneamento de comunicação, conforme o quadro abaixo: 

Item Responsável Histórico Análise 

Sim Não  NA Responsáveis solidários?       Peça 107. 

Sim Não  NA Procurador?       - 

Acórdão - notificações 

Acórdão 936/2019-2C – condenatório (peça 107). 
Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 

Responsável RFB, 
peça 51 

Ofício 
729/2019, 
peça 156 

Peça 165 - 

Acórdão 6806/2020-2C (peça 174). Embargos de declaração opostos por Luciano 
de Petribú Faria, Neuma de Fátima Costa de Farias, Taise Costa de Farias, Isane 
Costa de Farias e Louise Costa de Farias e TL Construtora Ltda. EPP contra o 
Acórdão 936/2019-2C. Decidiu o Tribunal: a) não conhecer dos embargos opostos 
ao acórdão condenatório; b) retificar, por inexatidão material, o Acórdão 936/2019-
2C. 

Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 

Responsável TSE, peça 
213, p. 5 

Ofício 
35745/2020, 

peça 186 
Peça 197 - 

Acórdão 10183/2020-2C (peça 210). Embargos de declaração opostos por TL 
Construtora Ltda. EPP, Neuma de Fátima Costa de Farias, Taise Costa de Farias, 
Isane Costa de Farias e Louise Costa de Farias contra o Acórdão 6806/2020-2C. 
Recursos conhecidos (sem efeitos suspensivos, pois o acórdão embargado não 
conheceu do recurso oposto ao acórdão condenatório) e rejeitados. 

Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 
- - - - A comunicar 

Sim Não  NA Os demais responsáveis/interessados/órgãos 
ou entidades/assessoria especial de controle 
interno foram notificados de acórdão 
(condenatório, apostilador ou recursal) 
proferido nos autos? 

      
- 

Sim Não  NA Há necessidade de comunicar à Secretaria de 
Gestão e Desempenho de Pessoal do Min. da 
Economia, após o trânsito em julgado, a 
inabilitação para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança, no âmbito 
da Administração Pública, por período de 
cinco a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992)? 

      
- 

Responsável falecido 

Sim Não NA 

1.1 
Deusiclea 

Barboza de 
Castro 

Diligenciou-se ao cartório de registro civil 
para obtenção da certidão de óbito?       - 
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Sim Não NA Diligenciou-se ao cartório de notas para 
obtenção de informações sobre o espólio ou 
sucessor?       - 

Sim Não NA 
Diligenciou-se ao Tribunal de Justiça para 
obtenção de informações sobre o espólio ou 
sucessor?       - 

Sim Não NA Diligenciou-se ao INSS para saber se há 
registro de benefício previdenciário tendo 
como instituidor o falecido?       - 

Sim Não  NA Caso o responsável tenha falecido antes de 
sua citação, houve a revisão de ofício da 
deliberação com a finalidade de promover a 
citação do espólio ou sucessor do falecido? 

      - 

Sim Não  NA Caso o responsável tenha falecido antes do 
trânsito em julgado do acórdão que lhe 
imputou multa, houve a revisão de ofício da 
deliberação com a finalidade de afastar a 
multa imposta? 

      - 

Proposta 

i) à Dicom: notificar (mera ciência) a responsável do Acórdão 10183/2020-2C, em 
seu endereço na RFB. 

Item Responsável Histórico Análise 

Sim Não  NA Responsáveis solidários?       Peça 107. 

Sim Não  NA Procurador?       - 

Acórdão - notificações 

Acórdão 936/2019-2C – condenatório (peça 107). 
Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 

Responsável RFB, 
peça 117 

Ofício 
737/2019, 
peça 124 

- AR negativo: 
ausente, peça 157. 

Pedro Thadeu 
Miranda de 

Argollo 
Pereira, rep. 

legal. 

RFB, 
peça 213, 

p. 4 

Ofício 
738/2019, 
peça 125 

Peça 150 Rep. legal silente, 
fazer edital. 

Acórdão 6806/2020-2C (peça 174). Embargos de declaração opostos por Luciano 
de Petribú Faria, Neuma de Fátima Costa de Farias, Taise Costa de Farias, Isane 
Costa de Farias e Louise Costa de Farias e TL Construtora Ltda. EPP contra o 
Acórdão 936/2019-2C. Decidiu o Tribunal: a) não conhecer dos embargos opostos 
ao acórdão condenatório; b) retificar, por inexatidão material, o Acórdão 936/2019-
2C. 

Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 
Pedro Thadeu 
Miranda de 

Argollo 
Pereira, rep. 

legal. 

RFB, 
peça 213, 

p. 4 

Ofício 
35756/2020, 

peça 190 
Peça 219 Rep. legal silente, 

fazer edital. 

1.2 Mestra Ltda. 

Acórdão 10183/2020-2C (peça 210). Embargos de declaração opostos por TL 
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 3

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Secretaria-Geral de Controle Externo
SECOMP-2/DICOM/SEPROC

Construtora Ltda. EPP, Neuma de Fátima Costa de Farias, Taise Costa de Farias, 
Isane Costa de Farias e Louise Costa de Farias contra o Acórdão 6806/2020-2C. 
Recursos conhecidos (sem efeitos suspensivos, pois o acórdão embargado não 
conheceu do recurso oposto ao acórdão condenatório) e rejeitados. 

Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 
- - - - A comunicar 

Sim Não  NA Os demais responsáveis/interessados/órgãos 
ou entidades/assessoria especial de controle 
interno foram notificados de acórdão 
(condenatório, apostilador ou recursal) 
proferido nos autos? 

      
- 

Sim Não  NA Há necessidade de comunicar à Secretaria de 
Gestão e Desempenho de Pessoal do Min. da 
Economia, após o trânsito em julgado, a 
inabilitação para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança, no âmbito 
da Administração Pública, por período de 
cinco a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992)? 

      
- 

Responsável falecido 

Sim Não NA Diligenciou-se ao cartório de registro civil 
para obtenção da certidão de óbito?       - 

Sim Não NA Diligenciou-se ao cartório de notas para 
obtenção de informações sobre o espólio ou 
sucessor?       - 

Sim Não NA 
Diligenciou-se ao Tribunal de Justiça para 
obtenção de informações sobre o espólio ou 
sucessor?       - 

Sim Não NA Diligenciou-se ao INSS para saber se há 
registro de benefício previdenciário tendo 
como instituidor o falecido?       - 

Sim Não  NA Caso o responsável tenha falecido antes de 
sua citação, houve a revisão de ofício da 
deliberação com a finalidade de promover a 
citação do espólio ou sucessor do falecido? 

      - 

Sim Não  NA Caso o responsável tenha falecido antes do 
trânsito em julgado do acórdão que lhe 
imputou multa, houve a revisão de ofício da 
deliberação com a finalidade de afastar a 
multa imposta? 

      - 

Proposta 

i) à Dicom:  
 
a) notificar (mera ciência) a responsável do Acórdão 10183/2020-2C, em seu 
endereço na RFB, bem assim, no endereço de seu representante legal; 
 

b) frustradas as comunicações ou se o seu representante legal, notificado, mantiver-
se silente, notificá-la de dívida de todos os acórdãos prolatados nos autos, via 
edital; 

Item Responsável Histórico Análise 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 66398924.
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Sim Não  NA Responsáveis solidários?       Peça 107. 

Sim Não  NA Procurador?       - 

Acórdão - notificações 

Acórdão 936/2019-2C – condenatório (peça 107). 
Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 

Responsável 
RFB, 

peça 213, 
p. 4-5 

Ofício 
739/2019, 
peça 126 

Peça 139 - 

Acórdão 6806/2020-2C (peça 174). Embargos de declaração opostos por Luciano 
de Petribú Faria, Neuma de Fátima Costa de Farias, Taise Costa de Farias, Isane 
Costa de Farias e Louise Costa de Farias e TL Construtora Ltda. EPP contra o 
Acórdão 936/2019-2C. Decidiu o Tribunal: a) não conhecer dos embargos opostos 
ao acórdão condenatório; b) retificar, por inexatidão material, o Acórdão 936/2019-
2C. 

Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 

Responsável 
RFB, 

peça 213, 
p. 4-5 

Ofício 
35746/2020, 

peça 187 
Peça 195 - 

Acórdão 10183/2020-2C (peça 210). Embargos de declaração opostos por TL 
Construtora Ltda. EPP, Neuma de Fátima Costa de Farias, Taise Costa de Farias, 
Isane Costa de Farias e Louise Costa de Farias contra o Acórdão 6806/2020-2C. 
Recursos conhecidos (sem efeitos suspensivos, pois o acórdão embargado não 
conheceu do recurso oposto ao acórdão condenatório) e rejeitados. 

Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 
- - - - A comunicar 

Sim Não  NA Os demais responsáveis/interessados/órgãos 
ou entidades/assessoria especial de controle 
interno foram notificados de acórdão 
(condenatório, apostilador ou recursal) 
proferido nos autos? 

      
- 

Sim Não  NA Há necessidade de comunicar à Secretaria de 
Gestão e Desempenho de Pessoal do Min. da 
Economia, após o trânsito em julgado, a 
inabilitação para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança, no âmbito 
da Administração Pública, por período de 
cinco a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992)? 

      
- 

Responsável falecido 

Sim Não NA Diligenciou-se ao cartório de registro civil 
para obtenção da certidão de óbito?       - 

Sim Não NA Diligenciou-se ao cartório de notas para 
obtenção de informações sobre o espólio ou 
sucessor?       - 

Sim Não NA 
Diligenciou-se ao Tribunal de Justiça para 
obtenção de informações sobre o espólio ou 
sucessor?       - 

Sim Não NA 

1.3 Oscar Cabral 
de Melo 

Diligenciou-se ao INSS para saber se há 
registro de benefício previdenciário tendo       

- 
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como instituidor o falecido? 
Sim Não  NA Caso o responsável tenha falecido antes de 

sua citação, houve a revisão de ofício da 
deliberação com a finalidade de promover a 
citação do espólio ou sucessor do falecido? 

      - 

Sim Não  NA Caso o responsável tenha falecido antes do 
trânsito em julgado do acórdão que lhe 
imputou multa, houve a revisão de ofício da 
deliberação com a finalidade de afastar a 
multa imposta? 

      - 

Proposta 

i) à Dicom: notificar (mera ciência) o responsável do Acórdão 10183/2020-2C, em 
seu endereço na RFB. 

Item Responsável Histórico Análise 

Sim Não  NA Responsáveis solidários?       Peça 107. 

Sim Não  NA 

Procurador?       

Peça 169: 
procuração 
vigente de 

3/10/2019 a 
17/4/2020 (o 
responsável 
faleceu em 
18/4/2020). 

Acórdão - notificações 

Acórdão 936/2019-2C – condenatório (peça 107). 
Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 

Responsável 
RFB, 

peça 47, 
p. 2 

Ofício 
730/2019, 
peça 122 

Peça 148 - 

Acórdão 6806/2020-2C (peça 174). Embargos de declaração opostos por Luciano 
de Petribú Faria, Neuma de Fátima Costa de Farias, Taise Costa de Farias, Isane 
Costa de Farias e Louise Costa de Farias e TL Construtora Ltda. EPP contra o 
Acórdão 936/2019-2C. Decidiu o Tribunal: a) não conhecer dos embargos opostos 
ao acórdão condenatório; b) retificar, por inexatidão material, o Acórdão 936/2019-
2C. 

Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 

Geová Lustosa 
Barreto Cabral, 

procurador 
Peça 169 

Ofício 
35747/2020, 

peça 188 

Peça 204, em 
18/8/2020 

Notificação 
inválida. A 

procuração de peça 
169 foi revogada, 
tacitamente, com a 

morte do 
responsável em 
18/4/2020, peça 

221. 

1.4 

Félix 
Cantalício 

Barreto 
Cabral, 
falecido 

Acórdão 10183/2020-2C (peça 210). Embargos de declaração opostos por TL 
Construtora Ltda. EPP, Neuma de Fátima Costa de Farias, Taise Costa de Farias, 
Isane Costa de Farias e Louise Costa de Farias contra o Acórdão 6806/2020-2C. 
Recursos conhecidos (sem efeitos suspensivos, pois o acórdão embargado não 
conheceu do recurso oposto ao acórdão condenatório) e rejeitados. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 66398924.
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Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 
- - - - A comunicar 

Sim Não  NA Os demais responsáveis/interessados/órgãos 
ou entidades/assessoria especial de controle 
interno foram notificados de acórdão 
(condenatório, apostilador ou recursal) 
proferido nos autos? 

      
- 

Sim Não  NA Há necessidade de comunicar à Secretaria de 
Gestão e Desempenho de Pessoal do Min. da 
Economia, após o trânsito em julgado, a 
inabilitação para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança, no âmbito 
da Administração Pública, por período de 
cinco a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992)? 

      
- 

Responsável falecido 

Sim Não NA Diligenciou-se ao cartório de registro civil 
para obtenção da certidão de óbito?       Diligenciar. 

Sim Não NA Diligenciou-se ao cartório de notas para 
obtenção de informações sobre o espólio ou 
sucessor?       

Busca 
negativa, 
peça 222. 

Sim Não NA 
Diligenciou-se ao Tribunal de Justiça para 
obtenção de informações sobre o espólio ou 
sucessor?       Diligenciar. 

Sim Não NA Diligenciou-se ao INSS para saber se há 
registro de benefício previdenciário tendo 
como instituidor o falecido?       Diligenciar. 

Sim Não  NA Caso o responsável tenha falecido antes de 
sua citação, houve a revisão de ofício da 
deliberação com a finalidade de promover a 
citação do espólio ou sucessor do falecido? 

      - 

Sim Não  NA Caso o responsável tenha falecido antes do 
trânsito em julgado do acórdão que lhe 
imputou multa, houve a revisão de ofício da 
deliberação com a finalidade de afastar a 
multa imposta? 

      - 

Proposta 

i) à Dicom:  

a) diligenciar ao Cartório de Registro Civil do 15º Distrito Judiciário de Recife/PE 
(peça 221), para que, no prazo de quinze dias, encaminhe ao Tribunal, sem ônus, a 
certidão de óbito de Félix Cantalício Barreto Cabral (CPF: 015.509.854-34), 
lavrada nesse Cartório em 19/4/2020, no livro: C35, folha: 123, termo: 16612; 

b) diligenciar ao Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, para que, no prazo 
de quinze dias, informe ao TCU: a) se há registro de instauração do inventário ou do 
arrolamento de bens do falecido Félix Cantalício Barreto Cabral (CPF: 
015.509.854-34), e, em caso positivo, encaminhe a completa qualificação do 
inventariante do espólio; ou b) se há registro da partilha de bens do de cujus, e, em 
caso positivo, remeta cópia da sentença e a qualificação completa dos sucessores; 

c) diligenciar ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), para que, no prazo de 
quinze dias, informe ao Tribunal se há registro de benefício previdenciário tendo 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 66398924.
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como instituidor o falecido Félix Cantalício Barreto Cabral (CPF: 015.509.854-
34), e, em caso positivo, encaminhe relação detalhada dos tipos, valores e datas das 
concessões desses benefícios, bem como dos nomes, CPF e endereços dos 
beneficiários; 

d) notificar (mera ciência) o espólio ou sucessores de todos os acórdãos prolatados 
nos autos. 

Item Responsável Histórico Análise 

Sim Não  NA Responsáveis solidários?       Peça 107. 

Sim Não  NA Procurador?       - 

Acórdão - notificações 

Acórdão 936/2019-2C – condenatório (peça 107). 
Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 

Responsável RFB, 
peça 110 

Ofício 
727/2019, 
peça 154 

- AR negativo: peça 
167. 

Félix 
Cantalício 

Barreto Cabral, 
rep. legal 

RFB, 
peça 111 

Ofício 
728/2019, 
peça 155 

Peça 166 Rep. legal silente, 
fazer edital. 

Acórdão 6806/2020-2C (peça 174). Embargos de declaração opostos por Luciano 
de Petribú Faria, Neuma de Fátima Costa de Farias, Taise Costa de Farias, Isane 
Costa de Farias e Louise Costa de Farias e TL Construtora Ltda. EPP contra o 
Acórdão 936/2019-2C. Decidiu o Tribunal: a) não conhecer dos embargos opostos 
ao acórdão condenatório; b) retificar, por inexatidão material, o Acórdão 936/2019-
2C. 

Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 
Félix 

Cantalício 
Barreto Cabral, 

rep. legal 

RFB, 
peça 111 

Ofício 
35748/2020, 

peça 189 
- 

AR negativo: rep. 
legal falecido, peça 

198. 

Acórdão 10183/2020-2C (peça 210). Embargos de declaração opostos por TL 
Construtora Ltda. EPP, Neuma de Fátima Costa de Farias, Taise Costa de Farias, 
Isane Costa de Farias e Louise Costa de Farias contra o Acórdão 6806/2020-2C. 
Recursos conhecidos (sem efeitos suspensivos, pois o acórdão embargado não 
conheceu do recurso oposto ao acórdão condenatório) e rejeitados. 

Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 
- - - - A comunicar 

Sim Não  NA Os demais responsáveis/interessados/órgãos 
ou entidades/assessoria especial de controle 
interno foram notificados de acórdão 
(condenatório, apostilador ou recursal) 
proferido nos autos? 

      
- 

Sim Não  NA 

1.5 

Associação 
dos Irrigantes 
da Barragem 

de Terra Nova 
(AIBTN) 

Há necessidade de comunicar à Secretaria de 
Gestão e Desempenho de Pessoal do Min. da 
Economia, após o trânsito em julgado, a 
inabilitação para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança, no âmbito 
da Administração Pública, por período de 
cinco a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992)? 

      
- 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 66398924.



 8

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Secretaria-Geral de Controle Externo
SECOMP-2/DICOM/SEPROC

Responsável falecido 

Sim Não NA Diligenciou-se ao cartório de registro civil 
para obtenção da certidão de óbito?       - 

Sim Não NA Diligenciou-se ao cartório de notas para 
obtenção de informações sobre o espólio ou 
sucessor?       - 

Sim Não NA 
Diligenciou-se ao Tribunal de Justiça para 
obtenção de informações sobre o espólio ou 
sucessor?       - 

Sim Não NA Diligenciou-se ao INSS para saber se há 
registro de benefício previdenciário tendo 
como instituidor o falecido?       - 

Sim Não  NA Caso o responsável tenha falecido antes de 
sua citação, houve a revisão de ofício da 
deliberação com a finalidade de promover a 
citação do espólio ou sucessor do falecido? 

      - 

Sim Não  NA Caso o responsável tenha falecido antes do 
trânsito em julgado do acórdão que lhe 
imputou multa, houve a revisão de ofício da 
deliberação com a finalidade de afastar a 
multa imposta? 

      - 

Proposta 

i) à Dicom: 1) não obstante a responsável se encontrar inapta na RFB (peça 223), 
esta ocorrência não indica, necessariamente, o fim de sua personalidade jurídica, a 
qual somente ocorre após a liquidação da entidade e o cancelamento de sua inscrição 
no órgão competente (art. 51 do Código Civil); 2) na ausência de provas de sua 
liquidação, a pessoa jurídica pode ser responsabilizada pelo TCU (Acórdão 
1512/2015-TCU-Primeira Câmara). Dessa forma: 

a) não há que se falar em notificação do espólio ou sucessores do falecido 
representante legal da pessoa jurídica;  

b) considerando tentativa frustrada de citar a responsável em seu endereço na RFB 
(peça 167), que ela se encontra inapta naquele órgão (peça 223), que o seu 
presidente, Félix Cantalício Barreto Cabral, é falecido (peça 221), notificá-la de 
dívida de todos os acórdãos proferidos nos autos, via edital. 

Item Responsável Histórico Análise 

Sim Não  NA Responsáveis solidários?       Peça 107. 

Sim Não  NA 

Procurador?       

Peça 162: 
procuração 
vigente a 
partir de 
5/8/2019. 

Acórdão - notificações 

Acórdão 936/2019-2C – condenatório (peça 107). 

1.6 
T. L. 

Construtora 
Ltda. 

Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 66398924.
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Responsável RFB, 
peça 118 

Ofício 
741/2019, 
peça 128 

- 

AR negativo: 
mudou-se, peça 

152. 
Ciência tácita: 

oposição de recurso 
à peça 159. 

Neuma de 
Fátima Costa 
de Farias, rep. 

legal 

RFB, 
peça 119 

Ofício 
742/2019, 
peça 129 

Peça 147 - 

Acórdão 6806/2020-2C (peça 174). Embargos de declaração opostos por Luciano 
de Petribú Faria, Neuma de Fátima Costa de Farias, Taise Costa de Farias, Isane 
Costa de Farias e Louise Costa de Farias e TL Construtora Ltda. EPP contra o 
Acórdão 936/2019-2C. Decidiu o Tribunal: a) não conhecer dos embargos opostos 
ao acórdão condenatório; b) retificar, por inexatidão material, o Acórdão 936/2019-
2C. 

Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 
Francisco 

Bastos Filho, 
procurador 

Peça 162 
Ofício 

35744/2020, 
peça 185 

Peça 200 - 

Acórdão 10183/2020-2C (peça 210). Embargos de declaração opostos por TL 
Construtora Ltda. EPP, Neuma de Fátima Costa de Farias, Taise Costa de Farias, 
Isane Costa de Farias e Louise Costa de Farias contra o Acórdão 6806/2020-2C. 
Recursos conhecidos (sem efeitos suspensivos, pois o acórdão embargado não 
conheceu do recurso oposto ao acórdão condenatório) e rejeitados. 

Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 
- - - - A comunicar 

Sim Não  NA Os demais responsáveis/interessados/órgãos 
ou entidades/assessoria especial de controle 
interno foram notificados de acórdão 
(condenatório, apostilador ou recursal) 
proferido nos autos? 

      
- 

Sim Não  NA Há necessidade de comunicar à Secretaria de 
Gestão e Desempenho de Pessoal do Min. da 
Economia, após o trânsito em julgado, a 
inabilitação para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança, no âmbito 
da Administração Pública, por período de 
cinco a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992)? 

      
- 

Responsável falecido 

Sim Não NA Diligenciou-se ao cartório de registro civil 
para obtenção da certidão de óbito?       - 

Sim Não NA Diligenciou-se ao cartório de notas para 
obtenção de informações sobre o espólio ou 
sucessor?       - 

Sim Não NA 
Diligenciou-se ao Tribunal de Justiça para 
obtenção de informações sobre o espólio ou 
sucessor?       - 

Sim Não NA Diligenciou-se ao INSS para saber se há 
registro de benefício previdenciário tendo 
como instituidor o falecido?       - 

Caso o responsável tenha falecido antes de Sim Não  NA - 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 66398924.
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sua citação, houve a revisão de ofício da 
deliberação com a finalidade de promover a 
citação do espólio ou sucessor do falecido? 

      

Sim Não  NA Caso o responsável tenha falecido antes do 
trânsito em julgado do acórdão que lhe 
imputou multa, houve a revisão de ofício da 
deliberação com a finalidade de afastar a 
multa imposta? 

      - 

Proposta 

i) à Dicom: notificar (mera ciência) a responsável do Acórdão 10183/2020-2C, por 
meio de um de seus procuradores de peça 162. 

Item Responsável Histórico Análise 

Sim Não  NA Responsáveis solidários?       Peça 107. 

Sim Não  NA Procurador?       - 

Acórdão - notificações 

Acórdão 936/2019-2C – condenatório (peça 107). 
Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 

Responsável Peça 47, 
p. 7 

Ofício 
740/2019, 
peça 127 

Peça 151 - 

Acórdão 6806/2020-2C (peça 174). Embargos de declaração opostos por Luciano 
de Petribú Faria, Neuma de Fátima Costa de Farias, Taise Costa de Farias, Isane 
Costa de Farias e Louise Costa de Farias e TL Construtora Ltda. EPP contra o 
Acórdão 936/2019-2C. Decidiu o Tribunal: a) não conhecer dos embargos opostos 
ao acórdão condenatório; b) retificar, por inexatidão material, o Acórdão 936/2019-
2C. 

Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 

Responsável Peça 47, 
p. 7 

Ofício 
35758/2020, 

peça 191 
Peça 220 - 

Acórdão 10183/2020-2C (peça 210). Embargos de declaração opostos por TL 
Construtora Ltda. EPP, Neuma de Fátima Costa de Farias, Taise Costa de Farias, 
Isane Costa de Farias e Louise Costa de Farias contra o Acórdão 6806/2020-2C. 
Recursos conhecidos (sem efeitos suspensivos, pois o acórdão embargado não 
conheceu do recurso oposto ao acórdão condenatório) e rejeitados. 

Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 
- - - - A comunicar 

Sim Não  NA Os demais responsáveis/interessados/órgãos 
ou entidades/assessoria especial de controle 
interno foram notificados de acórdão 
(condenatório, apostilador ou recursal) 
proferido nos autos? 

      
- 

1.7 

Pedro Thadeu 
Miranda de 

Argollo 
Pereira 

Há necessidade de comunicar à Secretaria de Sim Não  NA - 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 66398924.
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Gestão e Desempenho de Pessoal do Min. da 
Economia, após o trânsito em julgado, a 
inabilitação para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança, no âmbito 
da Administração Pública, por período de 
cinco a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992)? 

      

Responsável falecido 

Sim Não NA Diligenciou-se ao cartório de registro civil 
para obtenção da certidão de óbito?       - 

Sim Não NA Diligenciou-se ao cartório de notas para 
obtenção de informações sobre o espólio ou 
sucessor?       - 

Sim Não NA 
Diligenciou-se ao Tribunal de Justiça para 
obtenção de informações sobre o espólio ou 
sucessor?       - 

Sim Não NA Diligenciou-se ao INSS para saber se há 
registro de benefício previdenciário tendo 
como instituidor o falecido?       - 

Sim Não  NA Caso o responsável tenha falecido antes de 
sua citação, houve a revisão de ofício da 
deliberação com a finalidade de promover a 
citação do espólio ou sucessor do falecido? 

      - 

Sim Não  NA Caso o responsável tenha falecido antes do 
trânsito em julgado do acórdão que lhe 
imputou multa, houve a revisão de ofício da 
deliberação com a finalidade de afastar a 
multa imposta? 

      - 

Proposta 

i) à Dicom: notificar (mera ciência) o responsável do Acórdão 10183/2020-2C, em 
seu endereço na RFB. 

Item Responsável Histórico Análise 

Sim Não  NA Responsáveis solidários?       Peça 107. 

Sim Não  NA Procurador?       - 

Acórdão - notificações 

Acórdão 936/2019-2C – condenatório (peça 107). 
Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 

Neuma de 
Fatima Costa 

de Farias, 
cônjuge 

supérstite 

RFB, 
peça 113 

Ofício 
743/2019, 
peça 130 

Peça 146 - 

Isane Costa de 
Farias, herdeira 

RFB, 
peça 114 

Ofício 
744/2019, 
peça 131 

Peça 145 - 

1.8 
Israel Beserra 

de Farias, 
falecido 

Louise Costa 
de Farias, 

RFB, 
peça 115 

Ofício 
745/2019, Peça 144 - 
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herdeira peça 132 

Taise Costa de 
Farias, herdeira 

RFB, 
peça 116 

Ofício 
746/2019, 
peça 133 

- 

AR negativo: 
mudou-se, peça 

153. 
Ciência tácita: 

oposição de recurso 
à peça 159. 

Acórdão 6806/2020-2C (peça 174). Embargos de declaração opostos por Luciano 
de Petribú Faria, Neuma de Fátima Costa de Farias, Taise Costa de Farias, Isane 
Costa de Farias e Louise Costa de Farias e TL Construtora Ltda. EPP contra o 
Acórdão 936/2019-2C. Decidiu o Tribunal: a) não conhecer dos embargos opostos 
ao acórdão condenatório; b) retificar, por inexatidão material, o Acórdão 936/2019-
2C. 

Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 
Francisco 

Bastos Filho, 
procurador de 

Neuma de 
Fatima Costa 

de Farias, 
cônjuge 

supérstite 

Peça 161 
Ofício 

35761/2020, 
peça 183 

Peça 206 - 

Francisco 
Bastos Filho, 
procurador de 
Isane Costa de 
Farias, herdeira 

Peça 161 
Ofício 

35762/2020, 
peça 184 

Peça 207 - 

Francisco 
Bastos Filho, 
procurador de 
Louise Costa 

de Farias, 
herdeira 

Peça 161 
Ofício 

35763/2020, 
peça 180 

Peça 205 - 

Francisco 
Bastos Filho, 
procurador de 
Taise Costa de 
Farias, herdeira 

Peça 161 
Ofício 

35764/2020, 
peça 182 

Peça 208 - 

Acórdão 10183/2020-2C (peça 210). Embargos de declaração opostos por TL 
Construtora Ltda. EPP, Neuma de Fátima Costa de Farias, Taise Costa de Farias, 
Isane Costa de Farias e Louise Costa de Farias contra o Acórdão 6806/2020-2C. 
Recursos conhecidos (sem efeitos suspensivos, pois o acórdão embargado não 
conheceu do recurso oposto ao acórdão condenatório) e rejeitados. 

Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 
- - - - A comunicar 

Sim Não  NA Os demais responsáveis/interessados/órgãos 
ou entidades/assessoria especial de controle 
interno foram notificados de acórdão 
(condenatório, apostilador ou recursal) 
proferido nos autos? 

      
- 

Há necessidade de comunicar à Secretaria de Sim Não  NA - 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 66398924.
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Gestão e Desempenho de Pessoal do Min. da 
Economia, após o trânsito em julgado, a 
inabilitação para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança, no âmbito 
da Administração Pública, por período de 
cinco a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992)? 

      

Responsável falecido 

Sim Não NA 
Diligenciou-se ao cartório de registro civil 
para obtenção da certidão de óbito?       

Certidão de 
óbito à peça 

112. 

Sim Não NA Diligenciou-se ao cartório de notas para 
obtenção de informações sobre o espólio ou 
sucessor?       

Busca 
negativa, 
peça 224 

Sim Não NA 
Diligenciou-se ao Tribunal de Justiça para 
obtenção de informações sobre o espólio ou 
sucessor?       - 

Sim Não NA Diligenciou-se ao INSS para saber se há 
registro de benefício previdenciário tendo 
como instituidor o falecido?       - 

Sim Não  NA Caso o responsável tenha falecido antes de 
sua citação, houve a revisão de ofício da 
deliberação com a finalidade de promover a 
citação do espólio ou sucessor do falecido? 

      - 

Sim Não  NA Caso o responsável tenha falecido antes do 
trânsito em julgado do acórdão que lhe 
imputou multa, houve a revisão de ofício da 
deliberação com a finalidade de afastar a 
multa imposta? 

      - 

Proposta 

i) à Dicom: notificar (mera ciência) as sucessoras do responsável falecido do 
Acórdão 10183/2020-2C, por meio de seu procurador de peça 161. 

Item Responsável Histórico Análise 

Sim Não  NA Responsáveis solidários?       Peça 107. 

Sim Não  NA 

Procurador?       

Peças 71 e 
158: vigência 

da 
procuração a 

partir de 
24/1/2017. 

Acórdão - notificações 

Acórdão 936/2019-2C – condenatório (peça 107). 
Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 

Arlindo Gomes 
Miranda, 

procurador 
Peça 171 

Ofício 
736/2019, 
peça 123 

Peça 149 - 

1.9 Luciano de 
Petribú Faria 

Acórdão 6806/2020-2C (peça 174). Embargos de declaração opostos por Luciano 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 66398924.
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de Petribú Faria, Neuma de Fátima Costa de Farias, Taise Costa de Farias, Isane 
Costa de Farias e Louise Costa de Farias e TL Construtora Ltda. EPP contra o 
Acórdão 936/2019-2C. Decidiu o Tribunal: a) não conhecer dos embargos opostos 
ao acórdão condenatório; b) retificar, por inexatidão material, o Acórdão 936/2019-
2C. 

Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 
Anselmo Lucio 

Meireles De 
Lima Ayello, 
procurador 

Peça 175 
Ofício 

35765/2020, 
peça 194 

- 
AR negativo: 

mudou-se, peça 
199. 

Acórdão 10183/2020-2C (peça 210). Embargos de declaração opostos por TL 
Construtora Ltda. EPP, Neuma de Fátima Costa de Farias, Taise Costa de Farias, 
Isane Costa de Farias e Louise Costa de Farias contra o Acórdão 6806/2020-2C. 
Recursos conhecidos (sem efeitos suspensivos, pois o acórdão embargado não 
conheceu do recurso oposto ao acórdão condenatório) e rejeitados. 

Destinatário Endereço Comunicação Ciência Análise 
- - - - A comunicar 

Sim Não  NA Os demais responsáveis/interessados/órgãos 
ou entidades/assessoria especial de controle 
interno foram notificados de acórdão 
(condenatório, apostilador ou recursal) 
proferido nos autos? 

      
- 

Sim Não  NA Há necessidade de comunicar à Secretaria de 
Gestão e Desempenho de Pessoal do Min. da 
Economia, após o trânsito em julgado, a 
inabilitação para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança, no âmbito 
da Administração Pública, por período de 
cinco a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992)? 

      
- 

Responsável falecido 

Sim Não NA Diligenciou-se ao cartório de registro civil 
para obtenção da certidão de óbito?       - 

Sim Não NA Diligenciou-se ao cartório de notas para 
obtenção de informações sobre o espólio ou 
sucessor?       - 

Sim Não NA 
Diligenciou-se ao Tribunal de Justiça para 
obtenção de informações sobre o espólio ou 
sucessor?       - 

Sim Não NA Diligenciou-se ao INSS para saber se há 
registro de benefício previdenciário tendo 
como instituidor o falecido?       - 

Sim Não  NA Caso o responsável tenha falecido antes de 
sua citação, houve a revisão de ofício da 
deliberação com a finalidade de promover a 
citação do espólio ou sucessor do falecido? 

      - 

Sim Não  NA Caso o responsável tenha falecido antes do 
trânsito em julgado do acórdão que lhe 
imputou multa, houve a revisão de ofício da 
deliberação com a finalidade de afastar a 
multa imposta? 

      - 

Proposta 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 66398924.
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i) à Dicom: notificar (mera ciência) o responsável dos Acórdãos 6806/2020-2C e 
10183/2020-2C, por meio do procurador Anselmo Lucio Meireles de Lima Ayello, 
em seu endereço de peça 218. 

2. Proposta de encaminhamento: 

2.1.  Pelo exposto, submetem-se os autos à consideração do Sr. Diretor da Dicom/Seproc, propondo-se: 

2.1.1.  Com relação à Deusiclea Barboza de Castro, considerando a análise do subitem 1.1 acima:  

i) à Dicom: notificar (mera ciência) a responsável do Acórdão 10183/2020-2C, em seu endereço na RFB; 

2.1.2.  Com respeito à Mestra Ltda., considerando a análise do subitem 1.2 supra: 

i) à Dicom:  

a) notificar (mera ciência) a responsável do Acórdão 10183/2020-2C, em seu endereço na RFB, bem assim, 
no endereço de seu representante legal; 

b) frustradas as comunicações ou se o seu representante legal, notificado, mantiver-se silente, notificá-la de 
dívida de todos os acórdãos prolatados nos autos, via edital; 

2.1.3.  Com referência a Oscar Cabral de Melo, considerando a análise do subitem 1.3 retro: 

i) à Dicom: notificar (mera ciência) o responsável do Acórdão 10183/2020-2C, em seu endereço na RFB; 

2.1.4.  Relativamente a Félix Cantalício Barreto Cabral, falecido, considerando a análise do subitem 
1.4 acima mencionado: 

i) à Dicom:  

a) diligenciar ao Cartório de Registro Civil do 15º Distrito Judiciário de Recife/PE (peça 221), para que, no 
prazo de quinze dias, encaminhe ao Tribunal, sem ônus, a certidão de óbito de Félix Cantalício Barreto 
Cabral (CPF: 015.509.854-34), lavrada nesse Cartório em 19/4/2020, no livro: C35, folha: 123, termo: 
16612; 

b) diligenciar ao Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, para que, no prazo de quinze dias, informe 
ao TCU: a) se há registro de instauração do inventário ou do arrolamento de bens do falecido Félix 
Cantalício Barreto Cabral (CPF: 015.509.854-34), e, em caso positivo, encaminhe a completa qualificação 
do inventariante do espólio; ou b) se há registro da partilha de bens do de cujus, e, em caso positivo, remeta 
cópia da sentença e a qualificação completa dos sucessores; 

c) diligenciar ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), para que, no prazo de quinze dias, informe ao 
Tribunal se há registro de benefício previdenciário tendo como instituidor o falecido Félix Cantalício 
Barreto Cabral (CPF: 015.509.854-34), e, em caso positivo, encaminhe relação detalhada dos tipos, valores 
e datas das concessões desses benefícios, bem como dos nomes, CPF e endereços dos beneficiários; 

d) notificar (mera ciência) o espólio ou sucessores de todos os acórdãos prolatados nos autos; 

2.1.5.  Sobre à Associação dos Irrigantes da Barragem de Terra Nova (AIBTN), considerando a 
análise do subitem 1.5 supramencionado: 

i) à Dicom: 1) não obstante a responsável se encontrar inapta na RFB (peça 223), esta ocorrência não indica, 
necessariamente, o fim de sua personalidade jurídica, a qual somente ocorre após a liquidação da entidade e 
o cancelamento de sua inscrição no órgão competente (art. 51 do Código Civil); 2) na ausência de provas de 
sua liquidação, a pessoa jurídica pode ser responsabilizada pelo TCU (Acórdão 1512/2015-TCU-Primeira 
Câmara). Dessa forma: 
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a) não há que se falar em notificação do espólio ou sucessores do falecido representante legal da pessoa 
jurídica;  

b) considerando tentativa frustrada de citar a responsável em seu endereço na RFB (peça 167), que ela se 
encontra inapta naquele órgão (peça 223), que o seu presidente, Félix Cantalício Barreto Cabral, é falecido 
(peça 221), notificá-la de dívida de todos os acórdãos proferidos nos autos, via edital; 

2.1.6.  Quanto à T. L. Construtora Ltda., considerando a análise do subitem 1.6 retromencionado: 

i) à Dicom: notificar (mera ciência) a responsável do Acórdão 10183/2020-2C, por meio de um de seus 
procuradores de peça 162; 

2.1.7.  No tocante a Pedro Thadeu Miranda de Argollo Pereira, considerando a análise do subitem 1.7 
acima: 

i) à Dicom: notificar (mera ciência) o responsável do Acórdão 10183/2020-2C, em seu endereço na RFB; 

2.1.8.  A respeito de Israel Beserra de Farias, falecido, considerando a análise do subitem 1.8 supra: 

i) à Dicom: notificar (mera ciência) as sucessoras do responsável falecido do Acórdão 10183/2020-2C, por 
meio de seu procurador de peça 161; 

2.1.9.  Acerca de Luciano de Petribú Faria, considerando a análise do subitem 1.9 retro: 

i) à Dicom: notificar (mera ciência) o responsável dos Acórdãos 6806/2020-2C e 10183/2020-2C, por meio 
do procurador Anselmo Lucio Meireles de Lima Ayello, em seu endereço de peça 218. 

 

Secomp-2/Dicom/Seproc, datado e assinado eletronicamente. 

ANTONIO JOSÉ BEZERRA DE LIMA 
TEFC – Matrícula 3787-7 
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